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Art. Io. O vencimento base dos Conselheiros deste Tribunal, fixado
em R$ 6.120,00 (seis mil, cento e vinte reais), adicionado da vantagem assegurada
nos termos do Art. 95, Item III, da Constituiçao Federal, nao ultrapassará o valor de
R$ 12.778,86 (doze mil, setecentos e setenta e oito reí^s e oitenta e seis centavos)^

RESOLVE:

CONSIDERANDO o que estabelece o Art. 37, Inciso XI, da
Constituiçao Federal, bem como o disposto no Art. 8o da Emenda Constitucional n
041, de 19 de dezembro de 2003;

CONSIDERANDO a necessidade de unificar a remuneraçao dos
magistrados desta Corte, adequando-a ao disposto na Resoluçao n 002/2005 do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará;

CONSIDERANDO os termos do Art. 119,  2, da Constituiçao do
Estado do Pará, que dispoe que os Conselheiros deste Tribunal terao as mesmas
garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos

Desembargadores do TJE;

CONSIDERANDO o disposto na Ata da primeira sessao
administrativa do ano de 2004, de 05/02/2004, do Supremo Tribunal Federal, que
fixou a remuneraçao dos Ministros do STF, conforme o Art. 8o da EC 041/2003, em
R$ 19.115,19;

CONSIDERANDO decisao unânime de seus membros.

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em
sessao plenária realizada no dia 18 de agosto de 2005, e
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